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EMENDA Nº 18, AO PROJETO DE LEI Nº  328, DE 2016
Para suprimir o artigo 2º., renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA

A alienação de bens públicos deve ser autorizada por leis pontuais, que analisem a oportunidade e conveniência da autorização legislativa. 


Da forma proposta, o Legislativo estará abrindo mão de competências constitucionais, conferindo poderes em excesso ao Executivo quanto ao patrimônio publico.


O dispositivo se difere do art. 1º., que se limita aos bens do DER, de per si limitados.
Sala das Sessões, em 20/4/2016.

a) João Paulo Rillo 
